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ATA DA SEXTA SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR, EM 22 DE SETEMBRO DE 2023

Aos vinte e dois  dias  do mês de setembro de dois mil e vinte e três, às dez horas e quinze minutos, sob a presidência do diretor-geral,

Professor Maurício Saldanha Motta deu-se início à terceira sessão ordinária do Conselho Diretor, com a presença dos conselheiros: Dalton

Carestiano Heitor Soares, Eduardo Soares Ogasawara, Leydervan Xavier, Ana Leticia Couto, Geraldo Correa e convidados: Marcelo de Jesus

Nóbrega, Leonardo Borges, Manuel Lourenço, Maria Aparecida Gonçalves Martinez. EXPEDIENTE INICIAL Aprovação da ata da 5ª sessão

ordinária/2023. Sem manifestações do pleno, em regime de votação por contraste, a ata foi aprovada por unanimidade. ORDEM DO DIA 2.1-

Revisão da Resolução 60/2015/CODIR. Presidente contextualizou a pauta, que já havia tramitado pelo CODIR mas que agora retornava com

a inclusão do parecer jurídico. Disse ainda que no seu entendimento não haveria vedação dada a natureza e objetivo das bolsas. Conselheiro

Eduardo ressaltou a relevância da alteração da resolução como forma de dar oportunidade aos alunos para seu crescimento acadêmico.

Conselheiro Leydervan manifestou concordância na alteração da resolução. Presidente destacou ainda que existem duas espécies de bolsa:

bolsa de assistência estudantil e bolsas de mérito, uma paga com a rubrica de assistência estudantil e as demais que entram na área de

pesquisa, extensão e ensino. Em seguida encaminhou para a aprovação de uma nova resolução, considerando o parecer jurídico, aprovando a

acumulação de bolsas e revogando a resolução nº 60. Em regime de votação por contraste, o encaminhamento foi aprovado por unanimidade.

2.2- Processo 23063.005762-2023-68, incorporação de bens. Presidente contextualizou a pauta tratando-se de uma doação do TJ

/Petrópolis para a unidade de Petrópolis que em virtude da tragedia das enchentes. Sem manifestações do pleno, em regime de votação por

contraste, o processo foi aprovado por unanimidade. Presidente solicitou registro em ata de agradecimento formal ao presidente do

TJ/Petrópolis e a todos os envolvidos. 2.3 Processo 23063.005892-2023-09 Desfazimento de bens irrecuperáveis.  Presidente

contextualizou a pauta tratando-se de mobiliário da unidade Maracanã, danificado por cupim ou com danos às estruturas. Disse que a

avaliação foi feita pela comissão de desfazimento, e tem como objetivo, além da liberação de espaço, evitar a infestação. Em regime de

votação por contraste, aprovado por unanimidade. 2.4 Processo 23063.005872-2023-20- Desfazimento de bens inservíveis. Presidente

contextualizou a pauta tratando-se de material oriundo da unidade de Itaguaí. Observou que dentro do processo existem materiais inservíveis

e ociosos, que podem ser doados. Por isso encaminhou para o retorno do processo à comissão de desfazimento de Itaguaí, com

recomendação que mantenha-se os bens classificados como inservíveis (para o CODIR) e que os bens classificados como ociosos que sejam

colocados para doação, após consulta às demais unidades do CEFET/RJ. Conselheiro Heitor, salientou a existência de alguns estabilizadores

que podem ser usados por outras unidades. Aprovado por unanimidade. 2.5 Aprovação da indicação para a função de substituto eventual

da AUDIN. Com a palavra o auditor chefe da AUDIN, Leonardo Borges, fez uma breve explanação das atividades da AUDIN, como unidade

de apoio à gestão que atua de forma preventiva e atende às solicitações do TCU e da CGU. Relatou algumas ações desenvolvidas no âmbito

da DIREN e DIPPG. Falou sobre o programa de gestão de melhoria de qualidade e disse que todas as ações desenvolvidas demandam

capacitação de pessoal. Sobre a candidata, destacou que   Sheila fez as capacitações para fazer parte da gestão e que o objetivo é fazer o

rodízio entre os servidores do setor, para proporcionar a vivência. A candidata agradeceu a oportunidade, fez um breve relato de seu histórico

na instituição e se colocou à disposição. Presidente ressaltou a necessidade de ter uma equipe que possa exercer a função de AUDITOR em

caso de necessidade e prevê a necessidade de contratação de um contador para o setor. Destacou também que Sheila além da capacitação

já atende aos critérios de experiência, exigidos pela CGU. Em regime de votação por contraste, a indicação foi aprovada por unanimidade.  2.6

Aprovação do Regimento Interno da CPPD- Conselheiro Leydervan disse que o material encaminhado foi construído antes da revisão feita

pela DICAP. Esclareceu, contudo, que as alterações feitas pelo setor não foram de conteúdo e não alteraram a estrutura geral do documento.

 Informou que será encaminhado uma errata com as alterações. Em seguida o conselheiro destacou as principais mudanças, em destaque: 1-

Carga horária de ação da CPPD nos limites permitidos, com possibilidade de redução da carga horária de trabalho; 2- Comissão central com a

composição de membros dos campi e fim dos NPPD’s; 3- Necessidade de autorização do colegiado para a candidatura, para não afetar as

atividades do colegiado; 4- Presidente da CPPD poderá criar subcomissões: afastamento, RSC etc. O Presidente do conselho, em relação à

composição da comissão e para ampliação dos participantes das unidades, sugeriu a alteração da relação de proporcionalidade para 35 / 1,

com arredondamento para cima. Conselheiro Leydervan explicou que a proporção foi feita com base no quantitativo geral de docentes, sendo o

resíduo lançado para os membros de APOIO. Conselheiro explicou ainda a possibilidade de indicação da direção para garantir ao menos de

50 porcento da composição. Em regime de votação, aprovado por unanimidade. 2.7 Aprovação do Regimento Interno da Ouvidoria.

Professor Manuel Lourenço, chefe da ouvidoria, destacou a necessidade de ajustar o regimento anterior, com pequenas adequações e sem

alterações de conteúdo. Conselheiro Heitor, no artigo 1º, sugeriu a retirada do termo “estudantes universitários”. Em regime de votação, as

alterações foram aprovadas. 2.8 Comissão colaboração esporádica de docentes em regime DE - Presidente fez um breve histórico do item,

destacou o material oriundo da comissão especial constituída no pleno do CODIR que teve seu mandato findo e encaminhou para a
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